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MOBILIDADE URBANA

Rotina de perigo no 
transporte pirata

Em 2023, a ANTT autuou 692 veículos por trafegarem clandestinamente e com riscos aos passageiros entre o DF  
e o Entorno. O Correio embarcou em uma dessas vans e conversou com pessoas que utilizam o serviço irregular

A
lternativa ilegal à mobilidade 
urbana, alguns carros, vans 
e ônibus trafegam em vários 
pontos da capital, oferecen-

do trajetos para regiões administra-
tivas do Distrito Federal e cidades do 
Entorno. Em 2023, foram 692 veícu-
los autuados por efetuar transporte 
não autorizado, 400 a mais do que 
em 2022, de acordo com a Agên-
cia Nacional de Transportes Terres-
tres (ANTT). Somente neste ano, 
até 10 de abril, são 36 autuações. Já 
o Departamento de Trânsito (De-
tran-DF), com dados consolidados 
da Polícia Militar do Distrito Federal 
(PMDF) e Departamento de Estra-
da e Rodagem (DER), informou que 
não faz operações específicas para 
inibir esse tipo de serviço clandesti-
no. De acordo com o órgão, porém, 
no ano passado, 1.827 motoristas fo-
ram autuados trafegando com pes-
soas ou bens sem a devida autoriza-
ção. Já este ano, de janeiro a março, 
foram 302 ocorrências.

Para muitos passageiros, a pira-
taria é uma opção devido à flexibi-
lidade, já que os veículos operam 
em dias e horários em que o serviço 
regular não atua em grande escala. 
Nos fins de semana, essa situação se 
escancara. Em um sábado, o Cor-

reio embarcou em uma van clan-
destina que passou por uma para-
da de ônibus no centro de Ceilândia 
com destino a Valparaiso de Goiás, 
a 30km de Brasília.

A passagem custou R$ 6,80, um 
pouco mais barata do que o serviço 
regular — R$ 7,60, após reajuste em 
fevereiro, determinado pela ANTT. 
Dentro da van, a reportagem iden-
tificou a ausência de equipamentos 
básicos de segurança e o descon-
forto. Os passageiros viajam aper-
tados, enquanto os motoristas op-
tam por rotas alternativas para evi-
tar a fiscalização nas estradas.

Sem conforto

Conciliar o trabalho e estudos 
já é uma batalha para o estudan-
te Pedro Resende (nome fictício), 
21 anos, mas a falta de opções de 
transporte adequado agrava as di-
ficuldades diárias. Morador de Val-
paraíso, o jovem estuda em uma 
universidade de Taguatinga e re-
corre ao transporte pirata em vá-
rias ocasiões para não chegar atra-
sado às aulas da semana. “Para nós 
que moramos no Entorno, tudo é 
mais difícil. Não temos um servi-
ço de transporte em massa, o que 
é bem conhecido por todos. Nun-
ca houve melhoria”, relatou o es-
tudante, que, em todas essas oca-
siões, teme pela própria segurança. 
“Não escolho esse meio de trans-
porte por ‘mais conforto’. Eu o utili-
zo porque não temos, em várias ve-
zes, opções de ônibus regulares. Os 
poucos que chegam, quase sempre 
vêm cheios e atrasados. Eu acredi-
to que a maioria desses condutores 
provavelmente tenha alguma irre-
gularidade na carteira de motoris-
ta. Esse é um risco que muitas pes-
soas enfrentam”, desabafou.

Para se deslocar a Brasília, mui-
tos cidadãos do Entorno ingressam 
em grupos de WhatsApp, onde há 
combinação de corridas entre pas-
sageiros e motoristas de aplicativo. 
Apesar de ser uma prática irregu-
lar, Jailson afirmou que nunca te-
ve nenhum problema com esse ti-
po de serviço. “Não é o correto e 
também não é seguro, mas foi a 
alternativa que encontrei”, argu-
mentou o assessor de marketing 
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Na Rodoviária do Plano Piloto: para muitos passageiros, o transporte pirata é uma opção viável devido à flexibilidade de horários

Minervino Júnior/Cb/D.A.Press

Jailson Ribeiro (nome fictício), 27. 
O morador de Cidade Ocidental 
utiliza o transporte público para ir 
ao trabalho nos dias úteis, no Pla-
no Piloto, e relata que, aos sábados, 
enfrenta um dilema para chegar 
à capital pela escassez de ônibus. 
“Não há ônibus. Eu tenho o maior 
receio de utilizar essas vans, das 
quais sequer sabemos a procedên-
cia e quem opera. Já ouvi histórias 
de pessoas que dentro de vans fo-
ram vítimas de violência”, relem-
brou.(veja Memória)

A moradora de Valparaíso de 
Goiás Maria Eduarda (nome fic-
tício), 29, sente-se insegura dian-
te desses relatos de violência, 
mas, como trabalha seis dias por 
semana em Ceilândia, enfren-
ta dificuldade aos sábados para 
retornar para casa devido à falta 
de ônibus e se vê obrigada a en-
carar o medo. “Não me sinto se-
gura nessas vans, mas não tenho 
escolha. Às vezes ouvimos sobre 
acidentes ou até casos de assédio 
nesses transportes. Mas não pos-
so fazer nada. Tenho um filho em 
casa e só posso aproveitar meu 
tempo com ele nos fins de se-
mana. Esperar pelo ônibus não 
é uma opção viável”, lamentou 
a empregada doméstica.

Demanda territorial

Para o doutor em transpor-
tes pela Universidade de Brasília 
(UnB) Marcos Thadeu Queiroz, o 
financiamento do sistema regu-
lar de transporte público é sem-
pre um desafio, caracterizado pe-
la predominância de “movimentos 
pendulares” — o aumento da ofer-
ta de ônibus nos horários de pico. 

Dados correspondentes a autos 
de infração relacionados a 
transporte não autorizado  
com origem ou destino o  
Distrito Federal:

2022 292
2023 692
2024* (1° de janeiro a  
 10 de abril) - 36

Fonte: Agência Nacional de 
Transporte Terrestre (ANTT)

» Quem realiza transporte remunerado de pessoas ou bens, sem a 
devida autorização, comete infração gravíssima prevista no inciso 
Viii do artigo 231 do Código de Trânsito brasileiro (CTb).

» Art. 231 - Transitar com o veículo:
 Viii - efetuando transporte remunerado de pessoas ou bens, 

quando não for licenciado para esse fim, salvo casos de força 
maior ou com permissão da autoridade competente:

 infração gravíssima
 Penalidade multa de R$ 293,47
 Medida administrativa remoção do veículo

Fonte: Código brasileiro de Trânsito (CTb)

Veículos se aproveitam da escassez do serviço regular 

Minervino Júnior/Cb/D.A.Press

Valores das passagens cobradas pelos piratas são um pouco menores

O especialista detalhou que, fora 
desses períodos, é quando o setor 
clandestino tende a se sobressair. 
“A exemplo de certa incapacida-
de do Poder Público em se anteci-
par à demanda por transporte ge-
rada pelas transformações terri-
toriais do DF e Entorno, a agilida-
de de agentes privados em perce-
ber a oportunidade oferecida pela 
demanda reprimida e a limitação 
do sistema de fiscalização acabam 
tornando vantajoso o risco dessa 
oferta”, defendeu.

Queiroz relembrou que há ou-
tras motivações que levam passa-
geiros a optarem pelo transporte 
irregular. O especialista citou uma 
reportagem veiculada pelo Cor-

reio em 14 de abril, na qual muitos 
passageiros relataram a frequência 
de ônibus que quebram pelo ca-
minho. “Baixa percepção de valor, 
confiabilidade e conveniência do 
serviço regular por seus usuários 

e desinteresse/impossibilidade 
das empresas regulares em ope-
rar em linhas/trechos pouco ren-
táveis. Entendo que esses fatores 
contribuem para o estabelecimen-
to e operação desse tipo de trans-
porte”, explicou.

O acadêmico assinalou que há 
necessidades de deslocamento de 
cidadãos que não são adequada-
mente coberta pelo sistema regu-
lar, mas que não podem ser ignora-
das. “Além disso, considerando os 
processos de Planejamento Territo-
rial e de Transportes no Distrito Fe-
deral, fica claro que a dinâmica do 
território precisa ser melhor e mais 
atentamente compreendida e mo-
nitorada de forma que seja possível 
antecipar-se às transformações que 
impactam em novas demandas por 
deslocamento”, completou Queiroz.

Professora da UnB e especialista 
em trânsito, Zuleide Feitosa acres-
centou que o sistema público não 

satisfaz os passageiros, não aten-
dendo às demandas do usuário. 
Para ela, o serviço irregular e pirata 
ganha força com essa escassez de 
opções. “Uma vez que o transpor-
te regular não atende a demanda 
das pessoas, por si só infringe um 
direito constitucional, onde se de-
clara que os indivíduos têm o direi-
to garantido de transporte público 
garantido para suprir suas necessi-
dades de ir e vir. Seja trabalho, la-
zer, saúde, qualquer que seja a ne-
cessidade”, alegou a acadêmica.

O Correio mostrou os relatos 
colhidos pela reportagem à espe-
cialista. Para ela, os exemplos de 
passageiros que optam pelo irre-
gular mostram que os usuários 
substituem o serviço regularizado 
porque o Estado falhou. “O trans-
porte irregular não demonstra se-
gurança, colocando passageiros 
sob risco de assaltos e seques-
tros. Não vale a pena as pessoas 

suprirem a ausência do transpor-
te regular pelo irregular. Talvez is-
so não seja do conhecimento das 
autoridades e, por isso, deve-se 
procurar as ouvidorias para rela-
tar”, afirmou Zuleide.

Consórcio

Em janeiro deste ano, repre-
sentantes dos governos de Goiás, 
do Distrito Federal, da União e 
da ANTT se reuniram em reu-
nião para a criação de grupo de 
trabalho para a formação de um 
consórcio que ficará responsável 
pela gestão do transporte semiur-
bano no Entorno do DF. O acordo 
já vinha sendo negociado desde 
o ano passado entre os governos, 
mas sofreu com percalços sobre a 
divisão da tarifa técnica de quem 
arcaria com os valores.

Na ocasião, o superintenden-
te da Região Metropolitana de 
Goiânia da Secretaria-Geral de 
Governo do Estado de Goiás, Ri-
cardo Souza, elencou que as con-
dições do serviço oferecido à po-
pulação no Entorno são conside-
radas precárias, com ônibus anti-
gos e sucateados. “Essas empre-
sas são contratadas por permis-
são precária e o atendimento à 
população do Entorno do Dis-
trito Federal é muito ruim. Você 
vê que as manifestações acon-
tecem o tempo todo, com recla-
mações por ônibus velhos e que 
pegam fogo espontaneamente”, 
afirmou ao portal de notícias ofi-
ciais do Estado de Goiás.

Procuradas para manifesta-
ção oficial sobre a fiscalização 
do transporte clandestino, a Po-
lícia Militar (PMDF) e a Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) não res-
ponderam aos nossos questiona-
mentos. A reportagem não con-
seguiu localizar algum sindicato 
que seja responsável pelas em-
presas de ônibus que atuam en-
tre a capital federal e o Entor-
no em relação ao prejuízo causa-
do pelo serviço irregular.

Infrações O que diz a lei

Memória

Em 2022, uma jovem de 21 
anos foi estuprada por um mo-
torista de transporte pirata que a 
manteve refém por 22 horas. Cle-
ber Caitano dos Santos, 40, en-
controu a mulher na parada de 
um shopping, por volta de 21h de 
uma quarta-feira, teria oferecido 
transporte pirata à vítima e, no 
meio do caminho, anunciou o as-
salto. Dentro do veículo, segundo 
o boletim de ocorrência, a passa-
geira foi forçada a “ter conjunção 
carnal, e fazer sexo anal e oral”. 

Caso parecido ocorreu em 
2019, quando o maníaco Mariné-
sio dos Santos Olinto foi condena-
do por matar ao menos duas mu-
lheres utilizando o modus ope-
randi de oferecer carona às víti-
mas em paradas de ônibus. Uma 
delas foi Letícia Curado, que espe-
rava um ônibus em uma parada 
entre o Vale do Amanhecer e a DF-
230 quando o serial killer passou 
de carro pela parada e ofereceu 
uma carona à jovem. Ela deixou 
marido e um filho.

Casos de

violência


